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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 269/2011
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem dois objetivos, a saber:

a) Modificar o subitem 15.01 da Tabela I da Lei no 7.303/1997 (Código Tributário do Município), concernente à cobrança do Imposto Sobre Serviços – ISS das atividades de administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres;
b) Acrescer o art. 2oA na Lei no 8.673/2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município, com o seguinte conteúdo:

“Art. 2° A. Fica reduzida para 50% (cinquenta por cento) a base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN incidente na prestação de serviços de administração de consórcios para aquisição de bens e direitos, autorizados pela União ou quem de direito, descritos no subitem 15.01 do art. 105 da Lei Municipal n° 7.303, de 30 de dezembro de 1997.”

Em sua justificativa, o Prefeito reconhece que a proposta reduzirá, no curto prazo, a arrecadação do ISS do segmento de consórcios. Porém, acredita na compensação da renúncia fiscal com o crescimento da arrecadação proveniente da fusão das empresas União Administradora de Consórcios Ltda. e União Rodobens Administradora de Consórcios Ltda., esta última com participação no mercado nacional de consórcios e sediada na cidade paulista de São José do Rio Preto, que seria transferida para Londrina. 
Anexado ao projeto os demonstrativos da renúncia fiscal prevista no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e ofício assinado por representantes das duas empresas, com a demonstração do projeto de fusão.
VOTO DA COMISSÃO
Antes da emissão do parecer definitivo ao projeto, solicitamos do Executivo informação de qual a alíquota praticada pelo segmento de consórcios no Município nos últimos cinco anos, tendo em vista que:
a) As projeções de compensação da renúncia fiscal para os próximos dez anos, elaboradas pelas empresas, levam em consideração o percentual de 3% e que a redução para 1% seria compensada em até três anos com o ganho de escala esperado;
b) O Código Tributário do Município (Tabela I, item 15.01) estabelece o percentual de 5% e que, com esta projeção de arrecadação do ISS nos próximos dez anos, mesmo com o ganho de escala esperado, não haveria compensação, conforme demonstrado a seguir:
    Em Reais 
	Descrição
	2012
	2013
	2015
	2020

	Alíquota de 3% (modelo atual)
	671.000,00
	697.000,00
	754.000,00
	918.000,00

	Alíquota de 5% (modelo atual)
	1.118.000,00
	1.161.000,00
	1.256.000,00
	1.530.000,00

	Alíquota de 2% e Redução da Base de Cálculo em 50% (modelo proposto)
	620.000,00
	727.000,00
	1.020.000,00
	1.424.000,00


c) O impacto orçamentário-financeiro da renúncia fiscal, elaborado pela Secretaria Municipal de Fazenda, utiliza a alíquota de 5%.




Após o que, retorne-se o projeto a esta Comissão para emissão de parecer definitivo. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2011.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	José Roque Neto
	Roberto da Farmácia do Vivi

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro


[image: image1.wmf]